
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2384726 - SP (2023/0201538-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUIZ RAFAEL REALI
ADVOGADO : RENATO BENTO BARBOSA - DEFENSOR DATIVO - SP282231
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL E 
AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CRIME DE 
NATUREZA FORMAL. TEMOR PELA VÍTIMA. DESNECESSIDADE. 
INAPLICABILIDADE DA PENA DE MULTA. ART. 17 DA LEI MARIA DA 
PENHA. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "[...] o crime de 
ameaça é de natureza formal consumando-se com o resultado da 
ameaça, ou seja, com a intimidação sofrida pelo sujeito passivo ou 
simplesmente com a idoneidade intimidativa da ação, sendo 
desnecessário o efetivo temor de concretização. (HC 437.730/DF, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 1º/8/2018)" 
(AgRg nos EDcl no HC n. 674.675/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 10/8/2021).

2. "Conforme previsão do art. 17 da Lei Maria da Penha, não é 
cabível, em hipóteses de violência ou grave ameaça contra a mulher no 
âmbito doméstico, a aplicação somente da pena de multa, ainda que o 
crime pelo qual o réu foi condenado tenha previsão alternativa dessa 
espécie de sanção. Precedentes (REsp 1.707.948/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018)" (AgRg no HC n. 726.043/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 
25/3/2022).

3. Na dosimetria, foram arrolados elementos concretos e não 
inerentes ao tipo penal para elevação da pena-base, não havendo falar 
em ilegalidade. "Inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena 
aplicada ao agravante, a desconstituição do entendimento firmado pelas 
instâncias ordinárias que, diante das peculiaridades do caso concreto, 
destacaram fundamentação idônea para majorar a pena-base do 
recorrente, incide à espécie o enunciado n. 7 da Súmula/STJ" (AgRg no 
AREsp 1598714/SE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/6/2020, DJe 29/6/2020).

4. "[...] não é possível haver compensação entre as 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, na medida em que as 
circunstâncias favoráveis ou neutras apenas impedem o acréscimo da 
pena-base de seu grau mínimo, mas não anulam outra já considerada 
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desfavorável. Assim, um único vetor desfavorável, já autoriza o acréscimo 
da pena-base, desde que de feito forma razoável, como no caso" (AgRg 
no AREsp 1404788/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 6/3/2019).

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2384726 - SP (2023/0201538-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUIZ RAFAEL REALI
ADVOGADO : RENATO BENTO BARBOSA - DEFENSOR DATIVO - SP282231
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL E 
AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. CRIME DE 
NATUREZA FORMAL. TEMOR PELA VÍTIMA. DESNECESSIDADE. 
INAPLICABILIDADE DA PENA DE MULTA. ART. 17 DA LEI MARIA DA 
PENHA. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "[...] o crime de 
ameaça é de natureza formal consumando-se com o resultado da 
ameaça, ou seja, com a intimidação sofrida pelo sujeito passivo ou 
simplesmente com a idoneidade intimidativa da ação, sendo 
desnecessário o efetivo temor de concretização. (HC 437.730/DF, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 1º/8/2018)" 
(AgRg nos EDcl no HC n. 674.675/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 10/8/2021).

2. "Conforme previsão do art. 17 da Lei Maria da Penha, não é 
cabível, em hipóteses de violência ou grave ameaça contra a mulher no 
âmbito doméstico, a aplicação somente da pena de multa, ainda que o 
crime pelo qual o réu foi condenado tenha previsão alternativa dessa 
espécie de sanção. Precedentes (REsp 1.707.948/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018)" (AgRg no HC n. 726.043/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 
25/3/2022).

3. Na dosimetria, foram arrolados elementos concretos e não 
inerentes ao tipo penal para elevação da pena-base, não havendo falar 
em ilegalidade. "Inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena 
aplicada ao agravante, a desconstituição do entendimento firmado pelas 
instâncias ordinárias que, diante das peculiaridades do caso concreto, 
destacaram fundamentação idônea para majorar a pena-base do 
recorrente, incide à espécie o enunciado n. 7 da Súmula/STJ" (AgRg no 
AREsp 1598714/SE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/6/2020, DJe 29/6/2020).

4. "[...] não é possível haver compensação entre as 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, na medida em que as 
circunstâncias favoráveis ou neutras apenas impedem o acréscimo da 
pena-base de seu grau mínimo, mas não anulam outra já considerada 
desfavorável. Assim, um único vetor desfavorável, já autoriza o acréscimo 
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da pena-base, desde que de feito forma razoável, como no caso" (AgRg 
no AREsp 1404788/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 6/3/2019).

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ RAFAEL REALI contra 

decisão de fls. 401/406, em que dei parcial provimento ao recurso especial apenas 

para reconhecer a atenuante da confissão espontânea, negando provimento aos 

demais pleitos, diante da tipicidade do crime de ameaça; da impossibilidade da 

aplicação isolada de multa; ausência de ilegalidade da dosimetria; e óbice da Súmula 

n. 7/STJ.

A defesa sustenta que "[...] as penas básicas devem ser fixadas no mínimo legal 

ou diminuído o patamar aplicado, uma vez que as circunstâncias judiciais são em sua 

maioria favoráveis ao agravante" (fl. 427).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, assim, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, 

in verbis (fls. 402/406):
 
"Acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO consignou o 
seguinte (fls. 298/301):

 
'Configura o crime de ameaça, previsto no art. 147 do CP, 
com efeito, a conduta daquele que venha a infundir na vítima 
verdadeiro receio de sofrer mal injusto e grave. Tem natureza 
formal, ou seja, consuma-se independentemente do resultado, 
demonstrada a sua seriedade.
Conforme bem apontado no édito condenatório: 'Ademais, o 
crime de ameaça tem natureza formal, ou seja, consuma-se 
independentemente do resultado, demonstrada a sua 
seriedade. E, no caso, apesar de a vítima em juízo negar ter tido 
receio de que o réu pudesse concretizar as ameaças, observa-
se que estas foram sérias, ao ponto de a vítima registrar 
ocorrência e pedir medidas protetivas, sendo irrelevante se 
intimamente a vítima acreditasse na possibilidade de sua 
consumação. Fato é que foram objetivamente sérias, 
consumando-se desde logo o crime previsto no artigo 147 do 
CP, por se tratar de crime formal, independente de resultado 
naturalístico.'
Verifica-se que na hipótese dos autos, existindo elementos 
seguros nesse sentido, era mesmo de rigor a condenação do 
acusado. Assim, restou evidenciado que as intimidações do réu, 
ameaçando a vítima, foram sérias e idôneas, consumando-se 
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desde logo o crime previsto no artigo 147 do CP.
[...]
A pena foi fixada com critério e corretamente, não comportando 
qualquer reparo.
Quanto ao crime do artigo 129, §9 º, do Código Penal - Lesão 
Corporal, a base foi estabelecida acima do mínimo, 
considerando que o Réu possui maus antecedentes, por ter 
sofrido condenações com trânsito em julgado (0001988-
56.2015.8.26.0996 de fl.57, 0002849-42.2013.8.26.0081 de 
fl.58), em 07 (sete) meses e 03 (três) dias de detenção. Na 
segunda fase correta a incidência da agravante da reincidência 
(autos n°0000138-44.2017.8.26.0592 de fls.55, 0000244-
21.2016.8.26.0081 de fls.55/56, 0000779-13.2017.8.26.0081 de 
fl.56 e 0002820-84.2016.8.26.0081 de fl.57), ficando a pena 
estabelecida em 08 (oito) meses e 08 (oito) dias de detenção, à 
míngua de outras modificadoras.
O pedido de compensação entre a reincidência e a confissão 
não deve prevalecer, visto que o réu sequer confessou os fatos, 
alegando que não se recordava do que tinha acontecido. 
Conforme o ilustre Ministério Público o réu, a despeito de dizer 
que os fatos são verdadeiros, alegou que não se recorda do 
ocorrido em razão de alteração do estado de ânimo. Ainda, a 
suposta confissão, na hipótese, era inevitável e foi irrelevante 
para elucidar os fatos e formar a convicção do julgador.
Quanto ao crime do artigo 147 do Código Penal – Ameaça, a 
base foi estabelecida acima do mínimo, considerando que o 
Réu possui maus antecedentes, por ter sofrido condenações 
com trânsito em julgado (0001988-56.2015.8.26.0996 de fl.57, 
0002849-42.2013.8.26.0081 de fl.58), em, 01 mês e 18 dias de 
detenção. Na segunda fase correta a incidência da agravante 
da reincidência (autos n°0000138-44.2017.8.26.0592 de fls.55, 
0000244-21.2016.8.26.0081 de fls.55/56, 0000779-
13.2017.8.26.0081 de fl.56 e 0002820-84.2016.8.26.0081 de 
fl.57), ficando a pena estabelecida em em 01 (um) mês e 26 
(vinte e seis) dias de detenção, à míngua de outras 
modificadoras.
De igual modo, não deve ser reconhecida a atenuante da 
confissão espontânea.
Deixou-se de aplicar à ameaça a penalidade de multa, por 
força do disposto no art. 17 da Lei n. 11.340/06, tendo em vista 
a violência doméstica contra a mulher, e pelo caráter 
desfavorável da maioria das circunstâncias judiciais.'
 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, '[...] o 
crime de ameaça é de natureza formal consumando-se 
com o resultado da ameaça, ou seja, com a intimidação 
sofrida pelo sujeito passivo ou simplesmente com a 
idoneidade intimidativa da ação, sendo desnecessário o 
efetivo temor de concretização. (HC 437.730/DF, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
1º/8/2018)' (AgRg nos EDcl no HC n. 674.675/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 10/8/2021).

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. CRIME DE 
NATUREZA FORMAL. TEMOR PELA 
VÍTIMA. DESNECESSIDADE. MERO EXAURIMENTO. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. 
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. Sendo apta a ameaça a intimidar o ofendido, é desnecessário 
que a vítima se sinta ameaçada ou ainda que o pretendido pelo 
imputado se consume, pois tais circunstâncias consistem no 
exaurimento do crime.(AgRg nos EDcl no HC 665.271/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 14/06/2021).
[...]
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 661.757/SE, relator Ministro Olindo Menezes 
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(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 17/8/2021, DJe de 20/8/2021.)
 

Do mesmo modo, 'Conforme previsão do art. 17 da 
Lei Maria da Penha, não é cabível, em hipóteses de 
violência ou grave ameaça contra a mulher no âmbito 
doméstico, a aplicação somente da pena de multa, ainda 
que o crime pelo qual o réu foi condenado tenha previsão 
alternativa dessa espécie de sanção. Precedentes (REsp 
1.707.948/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018)" 
(AgRg no HC n. 726.043/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, 
DJe de 25/3/2022).

No que tange à dosimetria, foram arrolados 
elementos concretos e não inerentes ao tipo penal para 
elevação da pena-base, não havendo falar em ilegalidade 
da dosimetria.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. PENA-BASE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Se o acórdão hostilizado apresentou motivação válida para a 
exasperação da pena-base, considerando elementos concretos 
da prática delitiva, não inerentes ao tipo incriminador, não há 
que se falar em desproporcionalidade ou carência de 
fundamentação na primeira fase da individualização da pena.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1760356/TO, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 09/04/2019).
 

Ademais, 'Inexistente erro ou ilegalidade na 
dosimetria da pena aplicada ao agravante, a 
desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias que, diante das peculiaridades do caso concreto, 
destacaram fundamentação idônea para majorar a pena-
base do recorrente, incide à espécie o enunciado n. 7 da 
Súmula/STJ" (AgRg no AREsp 1598714/SE, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
23/06/2020, DJe 29/06/2020)."

 
Ressalta-se, por último, que "[...] não é possível haver compensação entre as 

circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, na medida em que as 

circunstâncias favoráveis ou neutras apenas impedem o acréscimo da pena-base de 

seu grau mínimo, mas não anulam outra já considerada desfavorável. Assim, um único 

vetor desfavorável, já autoriza o acréscimo da pena-base, desde que de feito forma 

razoável, como no caso" (AgRg no AREsp 1404788/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 6/3/2019).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.384.726 / SP
Número Registro: 2023/0201538-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
12022021 1202202115003704020218260592 15003704020218260592 20220000602573

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ RAFAEL REALI
ADVOGADO : RENATO BENTO BARBOSA - DEFENSOR DATIVO - SP282231
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ RAFAEL REALI
ADVOGADO : RENATO BENTO BARBOSA - DEFENSOR DATIVO - SP282231
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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